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Avaliação das Ações de Controle da Doença de Chagas 

Apresentação 

Esta publicação integra uma série de sumários executivos que objetivam fortalecer 
o controle social por meio da divulgação, para órgãos governamentais, 
parlamentares, auditores, sociedade civil organizada e público em geral, dos 
resultados das auditorias operacionais realizadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia. 

Tais auditorias abordam o desempenho da gestão pública em programas de 
governo, procedendo a uma análise qualitativa do gasto público. Assim, os sumários 
ora publicados apresentam, resumidamente, aspectos relevantes das auditorias 
realizadas e propõem melhorias à execução dos programas, em uma tentativa 
de se ampliar a transparência dos resultados obtidos na implementação das ações 
governamentais. 

A presente edição contempla as principais informações sobre a auditoria realizada 
pela 1Q Coordenadoria de Controle Externo nos programas governamentais Viver 
Melhor, no que se refere à ação Melhoria Habitacional para a Erradicação da 
Doença de Chagas, eMais Saúde, no que se refere à ação Vigilância Epidemiológica 
de Doenças e Redução de Danos, de responsabilidade da Companhia de 
Desenvolvimento Urbano (CONDER) e Secretaria Estadual da Saúde (SESAB), 
respectivamente. O processo ni!. TCE/00081812007 foi apreciado em Sessão 
Plenária de 13/1112007, sob a relatoria do Conselheiro Sérgio Spector, cujo 
resultado da auditoria, na íntegra, e a versão eletrônica deste Sumário poderão 
ser acessados através do site www.tce.ba.gov.br. 

Antonio Honorato de Castro Neto 
Conselheiro Presidente 
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Avaliação das Ações de Controle da Doença de Chagas 

o Controle da Doença de Chagas no Estado da Bahia é exercido através das 
ações governamentais Melhoria Habitacional para a Erradicação da Doença de 
Chagas, integrante do Programa Viver Melhor, e Vigilância Epidemiológica de 
Doenças e Redução de Danos, vinculada ao Programa Mais Saúde I. 

o Programa Viver Melhor tem como objetivo geral promover a melhoria 
habitacional em áreas urbanas e rurais, bem como a requalificação urbana, com 
ênfase na humanização das cidades. A Ação Melhoria Habitacional para a 
Erradicação da Doença de Chagas objetiva promover os meios necessários ao 
combate da Doença de Chagas, através da construção, recuperação e melhoria 
de unidades habitacionais. Sua execução está a cargo da Companhia de Desen­
volvimento Urbano (CONDER), em parceria com as prefeituras municipais. 

o objetivo geral do Programa Mais Saúde é garantir a eqüidade no acesso da 
população às ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde, nos vários 
níveis de atenção, visando à redução da morbi-mortalidade e à diminuição das 
desigualdades regionais. As ações preventivas e de controle de agravos e doenças 
crônicas e epidêmicas, a exemplo da Dengue, Cólera, Raiva Humana, 
Esquistossomose, Leishmaniose, Chagas, Leptospirose, AIDS, Tuberculose e 
Tabagismo, Hanseníase, constituem objetivos específicos da Ação Vigilância 
Epidemiológica de Doenças e Redução de Danos. 

A citada Ação, em observância às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 
que se baseiam na descentralização, integração das ações e participação social, e 
atribuem aos municípios a responsabilidade na execução das principais ações e 
serviços de saúde, é executada, no âmbito da Secretaria Estadual da Saúde (SESAB), 
através das Diretorias Regionais de Saúde (DIRES) e das Secretarias Municipais 
de Saúde, nos casos em que os municípios estejam certificados. 

1 No Plano Plurianual (PPA) 2004 . 2007, os Programas Viver Melhor e Mais Saúde estão inseridos na 
estratégia Bahia de Toda Gente, na linha de intervenção Qualidade de Vida e Promoção da Cidadania. 
Essa linha de intervenção é a de maior representatividade da estratégia Bahia de Toda Gente, totalizando 
R$8,3 bilhões, correspondendo a 31,6% do total do PPA. 
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Recursos alocados às Ações 

o Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 não contempla, no Programa Mais Saúde, 
uma ação específica para o controle da Doença de Chagas, estando essa atividade, 
conforme mencionado, inserida na Ação de Vigilância Epidemiológica, que 
engloba outros agravos à saúde, não sendo possível, dessa forma, identificar nas 
Leis Orçamentárias Anuais (LOAs), de forma segregada, recursos financeiros 
alocados para o desenvolvimento do citado controle. 

Na Ação Melhoria Habitacional para a Erradicação da Doença de Chagas ­
Programa Viver Melhor - durante o período de 0110112004 a 20/1112006, 
foram previstos e executados os valores demonstrados no quadro seguinte: 

Quadro 01 - Execução Orçamentária e Financeira - Melhoria Habitacional 
para a Erradicação da Doença de Chagas 

Em R$ 

Valor 
Exercicio Orçado Empenhado Pago % Executado 

tA) (B) (B/A) 
2004 4.902.500 4.901.946 3.657.243 100 
2005 7.152.561 3.017.389 2.970.494 42 

2006* 7.511.000 1.700.873 1.625.873 23 
TOTAL 19.566.061 9.620.208 8.253.610 49 

Fonte: Sistema de Informaçôes Gerenciais, Contábeis e Financeiras - ICF. 
(*) Montante parcial até 20/ 11/06. 

o que o TCE avaliou 

O principal objetivo da auditoria foi avaliar em que medida as ações de melhoria 
habitacional e de vigilância em saúde estão contribuindo para o controle da 
Doença de Chagas, minimizando a vulnerabilidade do público-alvo, e observando 
os critérios de eqüidade e a sustentabilidade das intervenções. 

Nesse sentido, foram abordadas as seguintes questões: 

Em que medida a população residente nas áreas com maior grau de risco de 
infestação tem sido atendida pelas ações de controle da Doença de Chagas? 



Avaliação das Ações de Controle da Doença de Chagas 

Em que medida as ações de melhoria habitacional e de vigilância em saúde vêm 
contribuindo para a redução dos riscos de infestação de triatomíneos2? 

De que forma o processo de acompanhamento e monitoramento das ações e 
seus resultados vêm sendo realizados com vistas a corrigir rumos e aprimorar as 
práticas de gestão? 

Por que foi avaliado 

A classificação dos municípios do Estado, segundo o grau de risco de infestação, 
realizada pela SESAB em 2005, evidenciou que 317 dos 417 municípios baianos 
(76%) apresentavam de médio a alto grau de risco de infestação por vetores 
transmissores da Doença de Chagas. Um dos principais fatores favoráveis à 
contaminação da população é a precariedade das habitações. 

A Doença de Chagas ainda não tem cura cientificamente reconhecida e, por ser 
uma doença crônica, cuja sintomatologia só se manifesta décadas depois da 
infecção inicial, não se dispõem de dados sobre a sua letalidade. Portanto, o 
controle da doença deve priorizar a prevenção, sendo o método mais prático o 
combate sistemático ao "barbeiro", dificultando ou impedindo a sua proliferação 
nas residências e em seus arredores. 

Em 08/ 0612006, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) conferiu ao 
Brasil a Certificação Internacional de Eliminação da Transmissão da Doença de 
Chagas pelo Triatoma Infestans, passando o Brasil a ser o primeiro país da América 
Latina a obter esse reconhecimento. 

As avaliações por entes federados iniciaram em 1998. Em 2000, foram certificados 
como livres da transmissão pelo Triatoma Infestans seis Estados (Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Rio de Janeiro e São Paulo) e, no ano 
seguinte, os estados de Minas Gerais, Pernambuco, Piauí e Tocantins. Em 2005, 
foi a vez do Paraná e Rio Grande do Sul, finalizando com a Bahia como o 
último Estado da Federação a se adequar às exigências da OPAS. 

2 Popularmente conhec ido como barbeiro, vetor da Doença de Chagas. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 11 



Sumário Executivo 

No artigo intitulado "Os diferentes significados da certificação conferida ao 
Brasil como estando livre da doença de Chagas:', publicado no Caderno de 
Saúde Pública (2001), Alberto N. Ramos Jr. e Diana Maul de Carvalho já 
afirmavam que: 

À primeira vista, parece que existe, de forma consciente ou 
não, a incorporação da idéia de que a eliminação do T infestans 
representa a erradicação ou o controle efetivo da doença de 
Chagas no Brasil. 
As interpretações por parte da imprensa edemais atores sociais 
envolvidos nos levam à discussão de quanto tais informações 
podem ser responsáveis por uma desmobilização ainda maior 
de toda a sociedade para um problema que está longe de ser 
controlado, com significativo prejuízo para as ações de 
vigilância e controle vetorial, que buscam a participação ativa 
da população. 

Como se desenvolveu o trabalho 

A auditoria foi executada pela 1 Q Coordenadoria de Controle Externo, no período 
de 01/08/2006 a 28/02/2007, por uma equipe de cinco técnicos (um arquiteto, 
um contador, um economista, um administrador e um engenheiro civil), e contou 
com suporte metodológico e estatístico de consultores, além da colaboração de 
acadêmicos e estudiosos da área que se fizeram presentes em painéis de referência, 
oportunidades em que apresentaram sugestões para aperfeiçoar o planejamento 
e as recomendações. 

Os principais procedimentos de auditoria adotados foram: entrevistas com 
especialistas em saúde pública, com os gestores dos programas e técnicos 
responsáveis pela execução das ações; consultas à legislação aplicável; revisão 
bibliográfica (leitura de artigos e trabalhos técnicos sobre o tema) e consultas a 
portais temáticos na Internet. 

Aplicaram-se, ainda, questionários junto às Diretorias Estaduais de Saúde-DIRES 
(31), Secretarias Municipais de Saúde (417), Conselhos Municipais de Saúde (417) 
e público-alvo (399 pessoas), bem como observação direta em 48 localidades 
dos 12 municípios integrantes da amostra selecionada (Quadro 02), abrangendo 
cinco das 15 regiões econômicas do Estado. 

12 Tribunal de Contas do, Estado da Bahia 
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Quadro 02 - Municípios Inspecionados 

Re2ião Econômica Município 
América Dourada 

lrecê 
Lapão 
Uibaí 

Xique-Xique 
Barra 

Médio São Francisco 
Paratinga 

Oeste Cotegip e 
Paraguaçu Piritiba 

Caém 

Piemonte da Diamantina 
Jacobina 

Ponto Novo 

Serrolândia 
Fonte: Audltona. 

Atendimento à população 

No que se refere às melhorias habitacionais desenvolvidas, foram identificados 
os seguintes achados auditoriais: 

• Melhorias realizadas, prioritariamente, em casas que demandavam menos 
serviços de reforma 

o Consenso Brasileiro em Doença de Chagas (2005) aponta, entre as condições 
de habitação que favorecem a domiciliação ou a persistência da infestação: as 
condições físicas da habitação; a existência ou não de peridomicílio; a qualidade 
e quantidade de fontes alimentares presentes e o micro-clima da área onde se 
localiza a residência. 

o Manual de Orientações Técnicas para Elaboração de Projeto de Melhoria 
Habitacional para o Controle da Doença de Chagas, editado pela Fundação 
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Nacional de Saúde (FUNASN2003), indica que a existência de habitações em 
condições físicas favoráveis à colonização de barbeiros, a reinfestação de 
barbeiros silvestres no peri e intradomicílio e a dificuldade no controle desses 
vetores apenas com o uso de inseticidas constituem fatores que recomendam a 
melhoria da habitação como medida essencial no Programa de Controle da 
Doença de Chagas. 

Contudo, com base em relatos de moradores dos municípios de Ponto Novo, 
Paratinga, Caém, Piritiba e Serrolândia, e no cadastro fotográfico de casas 
beneficiadas com melhorias habitacionais, disponibilizado pela CONDER, foram 
identificados casos em que as intervenções foram realizadas em casas que 
necessitavam apenas de pintura, reboco ou reposição de peças de madeira da 
cobertura, em detrimento de outras que apresentavam piores condições de 
habitabilidade, erguidas, em geral, em taipa e sem reboco. 

Registre-se que os serviços de reforma são contratados por valor global, com 
estimativa de custo por unidade, fato que, aliado à deficiência da fiscalização, 
possibilita que os empreiteiros busquem reformar unidades ao menor custo, 
selecionando moradias que necessitem de menos intervenções. 

Como principais causas das ocorrências apontadas, foram identificadas: a 
inexistência de diretrizes formais estabelecendo critérios para escolha das 
localidades e casas a serem beneficiadas nos municípios; discricionariedade dos 
gestores municipais nesta escolha; ausência de interação entre a SESAB, CONDER 
e prefeituras municipais e fragilidade no sistema de informação, além de deficiência 
no acompanhamento, monitoramento, supervisão e fiscalização pela CONDER 
e pela SESAB. 

Esses fatos tornam-se relevantes, na medida em que contribuem para a manutenção 
dos riscos de infestação de barbeiro, decorrentes de fatores ambientais, expondo 
a população ao risco de contaminação pela Doença de Chagas. 

• Convênios com irregularidade na execução 

o Convênio n.! 148/ 02, no valor de R$163.000,00, firmado entre a CONDER 
e a Prefeitura Municipal de América Dourada, destinava-se à intervenção em 
melhorias habitacionais em 42 casas (25 construções e 17 reformas) localizadas 
na zona rural do município. Não obstante a CONDER ter atestado a execução 
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dos serviços de acordo com o objeto conveniado, constatou-se que não foi 
realizada a construção de nove casas no povoado de Tanque e de quatro em 
Campo Alegre lI, bem como que, no povoado de Prevenido, cinco casas foram 
declaradas como reformadas, sem que os serviços fossem efetivamente 
executados. 

Situação similar ocorreu no município de Serrolândia, Convênio n.-ª- 048/03, no 
valor de R$585.000,00, firmado entre a CONDER e a Prefeitura Municipal de 
Serrolândia, no qual foram identificados cinco moradores que constavam da 

relação de beneficiários de melhorias habitacionais na localidade de Roçadinho, 
em cujas casas não foram realizados serviços de melhoria habitacional, não 
obstante haver atesto dos serviços, por parte da fiscalização da CONDER, no 
respectivo processo de prestação de contas. 

o Convênio n.-ª- 152/ 02, no valor de R$182.000,00, firmado entre a CONDER 
e a Prefeitura Municipal de Lapão, destinava-se à intervenção em melhorias 
habitacionais (construção de 25 casas e reforma de 30) na localidade de Aguada 
Nova. No entanto, não obstante os pagamentos terem sido efetuados 
integralmente, conforme Notas Fiscais n.-ª- 212 e n.-ª- 24412002 apresentadas à 
CONDER no processo de prestação de contas, constatou-se apenas a construção 
das 25 casas. 

Considerando que os planos de trabalho apresentados nos citados convênios 
s(n.o 148/ 02, 048/ 03 e 152/ 02) não discriminavam os valores referentes à 

construção e reforma, não foi possível à auditoria mensurar o valor pago pelos 
serviços não executados. 

Até onde foi possível a auditoria observar, a fragilidade dos controles mantidos 
pela CONDER no que tange à execução e à prestação de contas dos convênios 
celebrados com os municípios, e a deficiência no acompanhamento da Ação, 
por parte da SESAB, são fatores que contribuem para tais ocorrências. 

o descumprimento do objeto dos convênios celebrados entre a CONDER e as 
prefeituras municipais possibilita a permanência do risco de infestação, além de 
evidenciar a possibilidade de desvios na aplicação dos recursos públicos. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 15 
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Ações de controle da Doença de Chagas para a redução dos riscos 
de infestação de triatomíneos 

• 	 Baixa freqüência de encaminhamento de barbeiros ao Posto de 
Informação de Triatomíneos (pIT) 

A Lei Federal n.! 8.080/90 estabelece, dentre os princípios básicos a serem 
perseguidos em todas as ações e serviços que integram o SUS, a divulgação de 
informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e sua utilização pelo 
usuário, e a participação da comunidade. 

Além disso, as orientações técnicas para a elaboração de Programa de Educação 
em Saúde e Mobilização Social (PESMS), que objetiva atender à condição 
específica para a celebração de convênios, fundamentada na Portaria Federal! 
FUNASA n.! 106/04, visam fomentar a participação e a organização comunitária, 
por intermédio de ações permanentes de educação em saúde, proporcionando 
o acesso da população a instalações, habitações e sistemas de saneamento ambiental 
saudáveis, e de contribuir para a sustentabilidade dessas ações. 

Entretanto, 74% dos entrevistados eliminaram os barbeiros encontrados na área 
intra ou peridomiciliar, não adotando o procedimento de entregá-los ao PIT ou 
a um agente de saúde. Constatou-se, também, que 51 % daquela população 
desconheciam a existência de um local específico para a entrega do barbeiro e 
ainda que, dentre os que conheciam o PIT e capturavam barbeiros, apenas 14% 
entregaram o barbeiro nesses postos. 

Dessa forma, pode-se inferir que as atividades de educação e mobilização social 
implementadas pelos órgãos executores não se demostraram eficazes. 

Fatores como a fragilidade dos mecanismos de divulgação e conscientização do 
público-alvo quanto às ações de controle da Doença de Chagas, e o 
desconhecimento de que a visita do agente de saúde para a realização das pesquisas 
entomológicas nas residências está condicionada à entrega dos barbeiros nos 
PITs caracterizam-se como principais causas para a baixa participação da 
população no controle da doença. 

Tais fatos expõem a população ao risco de infestação, uma vez que as habitações 
deixam de ser pesquisadas pelas equipes de saúde, evidenciam a deficiência do 
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controle entorno lógico e a conseqüente fragilidade dos dados apresentados pela 
SESAB, em decorrência da não-inclusão nas estatísticas das quantidades reais de 
barbeiros domiciliados, e comprometem a efetividade das medidas de controle 

adotadas para a captura e eliminação dos focos de barbeiros existentes . 

• 	Manutenção de casas de taipa e/ou de adobe sem reboco em áreas 

contempladas com reconstrução pela CONDER 

Conforme diretriz estabelecida no citado Manual de Orientações Técnicas para 
Elaboração de Projeto de Melhoria Habitacional para o Controle da Doença de 
Chagas, elaborado pela FUNASA (2003), para um maior impacto das ações no 
controle do vetor, as melhorias habitacionais deverão ser concentradas e realizadas 
de forma contínua. 

Nas localidades de Juremal de Cima, Juremal de Baixo, Iguira e Sede (município 
de Xique-Xique), na sede do município de Cotegipe, e em Lagoa da Serra, 
Caraibinhas e na sede (município de Barra), a manutenção de antigas casas de 
taipa em comunidades beneficiadas com ação de reconstrução contribui para 

que permaneçam os riscos de contaminação para a população residente. 

Dentre os motivos identificados, destacam-se: a) descumprimento das diretrizes 
contidas no Manual de Orientações Técnicas (FUNASA/2003), no que se refere 
à demolição das casas de taipa quando da entrega da nova habitação; b) deficiência 
da fiscalização da CONDER, quando do recebimento da obra; e c) deficiência 
no acompanhamento e monitoramento, por parte da SESAB. 

O citado Manual de Orientações destaca, ainda, como principal fator a ser 
observado na definição da área da casa a ser reconstruída o número de habitantes 
do domicílio, respeitando a cultura, a realidade local e o tamanho da residência 
existente. Contudo, este parâmetro não foi considerado para a reconstrução das 
casas, o que impossibilitou alguns moradores de abrigar a sua família 
adequadamente, estimulando a manutenção de anexos de taipa nas proximidades 
das residências. 

Esses fatores possibilitam a manutenção da domiciliação e colonização dos 
barbeiros, expondo a população ao risco de contrair a doença, por conseqüência, 
a efetividade das ações de controle. 
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• Uso inadequado das casas pelo público-alvo 

A utilização de inseticidas de ação residual e a melhoria da habitação são as 
medidas mais difundidas de controle do vetor da Doença de Chagas, ficando 
comprovado que seus benefícios tornam-se eficazes, se acompanhados de ações 
de caráter educativo junto às comunidades beneficiadas, de forma a manter 
afastados todos os fatores considerados atrativos à domiciliação do barbeiro. 
No entanto, constatou-se que o público-alvo, especialmente a população residente 
nas áreas rurais, não faz uso adequado de suas habitações, conforme exemplificado 
a seguir, denotando o desconhecimento dos riscos a que estão expostos: 

• 	 grande incidência de galinheiros, pocilgas ou criatórios de pombos nas 
proximidades das habitações; 

• 	 circulação de animais no interior das casas; 

• 	 depósito de lenha no interior das residências; 

• 	 depósitos de sementes e materiais de trabalho em áreas contíguas; 

• 	 cômodos com coberturas de palha; e 

• 	 hábitos de higiene inadequados. 

Existem, também, ampliações em taipa ou adobe sem reboco, condição que 
favorece a colonização de barbeiros nas casas construídas ou reformadas pela 
AçãO Melhoria Habitacional para a Erradicação da Doença de Chagas nas seguintes 
localidades: Baraúnas e Vila Cardoso (município de Caém); Sumaré, Porto Feliz 
e Sede (município de Piritiba); Maracujá (município de Serrolândia); Juremal de 
Cima (município de Xique-Xique); Sede e Caraibinhas (município de Barra). 

As principais causas para o uso indevido das moradias são: a) deficiência na 
orientação sócio-educativa, fato confirmado pelo resultado da pesquisa realizada 
junto a essa população, onde 51 % dos entrevistados afirmaram não ter recebido 
orientação de agente de saúde ou funcionário do Governo sobre como combater 
o barbeiro; b) deficiência na execução e fiscalização dos convênios por parte das 
prefeituras municipais, da CONDER e da SESAB; e c) fatores culturais que 
influenciam no comportamento desses moradores. 

A prática educativa nas ações de controle das endemias será tão mais efetiva 
quanto mais contar com a compreensão e com a participação ativa da 
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comunidade, seja no diagnóstico, no tratamento ou no controle da doença, 
incluindo a utilização de medidas preventivas, quer de natureza individual, familiar 
ou coletiva . 

• Estrutura municipal deficiente para a execução das ações de controle 

o modelo de assistência à saúde adotado pelo SUS fundamenta-se na 
regionalização como uma estratégia de organização hierarquizada dos serviços 
de saúde, em busca da integralidade da atenção e da eqüidade na distribuição 
dos recursos. Além disso, a Lei Orgânica do SUS e as Normas Operacionais 
Básicas subseqüentes atribuem à esfera municipal a responsabilidade imediata 
pelo atendimento das necessidades e demandas de saúde de sua população, 
enquanto à esfera estadual é atribuída a criação de condições propícias para que 
os municípios assumam efetivamente a gestão de ações e serviços de saúde em 
seus territórios, além da prestação de cooperação técnica e financeira aos 
municípios. 

Até onde foi possível observar, os municípios não possuem estrutura suficiente 
para atender à demanda da população, no que se refere às ações de controle da 
Doença de Chagas, pois: 

• 	 86% das DIRES e 75% dos agentes de saúde entrevistados consideraram a 
quantidade de servidores de saúde que atuam no controle da doença 
insuficiente para atender à demanda dos serviços; 

• 	 73% das DIRES que responderam à pesquisa postal, informaram ser 
necessário, para aperfeiçoar o controle da doença, melhorar as condições de 
deslocamento, tanto no que se refere à disponibilização de veículos quanto 
de combustível; 

• 	 19% dos gestores municipais opinaram que, para o aperfeiçoamento das 
ações de controle da doença, deve-se capacitar os agentes de saúde, e 22% 
sugeriram o aumento de incentivo financeiro ao município; e 

• 	 a necessidade de cumprimento da Programação Pactuada Integrada - PPI, 
pelos municípios, foi apontada por 50% dos gestores estaduais entrevistados 
e a contratação de agentes de saúde foi apontada por 45%. 
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Fatores como a discricionariedade das ações de controle às gestões municipais e 
a falta de sensibilização dos gestores em relação às ações voltadas à saúde do 
chagásico, aliados à deficiência no acompanhamento da Ação por parte da SESAB, 
caracterizam-se como principais causas para a deficiência de estrutura, com o 
conseqüente comprometimento da efetividade das ações de controle. 

Sistemática de monitoramento, fiscalização e avaliação 

A auditoria buscou verificar se a Ação vem sendo acompanhada e monitorada, ' 
de forma a possibilitar o aperfeiçoamento da sua execução e auxiliar os órgãos 
envolvidos no processo de tomada de decisão, tendo identificado os achados 
seguintes: 

• 	Conselhos municipais de saúde não exercem o controle social quanto 
às questões relativas ao controle da Doença de Chagas 

Os Conselhos Municipais de Saúde (CMS) não exercem suas competências 
deliberativas e fiscalizadoras em relação às questões inerentes ao controle da 
Doença de Chagas, conferidas no artigo 5~, inciso lI, da Constituição Federal, 
combinado com os dispositivos da Lei Federal n.~ 8.142/ 90, e com a Norma 
Operacional de Saúde (NOAS)/SUS 01102. 

Através da pesquisa postal realizada junto aos CMS, 50% dos 152 respondentes 
apontaram a falta de capacitação técnica dos membros do Conselho como o 
principal limitador para o acompanhamento das ações de controle da Doença 
de Chagas. Ademais, conforme publicaçã03 do Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde (CONASS), "a capacidade de controle dos CMS é relativa, sendo a 
participação efetiva dos conselheiros limitada pela linguagem técnica da burocracia 
e que há mecanismos de manipulação e cooptação." 

A falta de participação nas discussões, na tomada de decisões e na fiscalização 
das ações de controle da Doença de Chagas, por parte dos CMS, compromete 
o exercício do controle social. 

3 sUS: avanços e desafios. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Brasília: CONASS, 2006. 164p. 
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As principais causas identificadas foram: a falta de sensibilização para a realização 
de monitoramento das Ações e o desconhecimento da política estadual de 
Controle da Doença de Chagas . 

• Fragilidade dos mecanismos de acompanhamento e controle das ações 

Com relação ao controle da Doença de Chagas, foram verificadas deficiências 
no sistema de informação e no gerenciamento da SESAB, bem como na estrutura 
de acompanhamento da execução dos convênios da CONDER, conforme 
evidenciado a seguir. 

a) Deficiência no sistema de informação e gerenciamento da SESAB 

A SESAB, no que tange à Ação de Vigilância Epidemiológica para controle da 
Doença de Chagas, não dispõe de um sistema de informação integrado entre a 
Superintendência de Vigilância Sanitária (SUVISA) e as DIRES. O repasse de 
informações entre estas unidades é feito com base em relatórios ou através da 
entrega de disquetes, de onde são extraídos os dados para alimentar o sistema 
informatizado do Ministério da Saúde. Registre-se que essa forma de inserção 
de dados propicia a ocorrência de perda de informações, inconsistência, bem 
como intempestividade no seu fornecimento. 

Com relação à execução das melhorias habitacionais, a comunicação entre a 

SUVISA e a CONDER não é sistematizada, e limita-se ao envio, pela SUVISA, 

de relação anual de municípios com captura de barbeiros. Registre-se que, em 

2005, foi elaborada pela SUVISA uma classificação dos municípios segundo o 

grau de risco. 

Há, ainda, o desconhecimento por parte da SUVISA e das DIRES em relação às 

ações de melhoria habitacional executadas pela CONDER. O resultado dos 

questionários postais encaminhados às DIRES evidencia que todas as 21 Diretorias 

respondentes declararam que não são informadas quanto às atividades previstas 

e realizadas pela CONDER, desconhecendo, inclusive, se as localidades em que 

foram realizadas as intervenções estão nas áreas de maior risco de infestação ou 

contaminação e, ainda, se as unidades habitacionais reformadas ou reconstruídas 
são as que apresentam pior estado físico. 
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A inexistência de participação da SESAB na escolha das áreas atendidas pelas 
ações de melhoria a cargo da CONDER e a ausência de procedimentos 
sistematizados de troca de informações, quanto às áreas com maior grau de risco 
de infestação, impossibilitam a aferição do impacto que as intervenções de melhoria 
habitacional estão trazendo à saúde da população local, bem como a adoção de 
medidas corretivas na execução da Ação. 

b) Deficiência na estrutura de fiscalização da CONDER 

A CONDER não dispõe de estrutura específica, formalmente organizada, para 
o desenvolvimento da Ação Melhoria Habitacional para a Erradicação da Doença 
de Chagas. O controle da execução das melhorias habitacionais encontra-se sob 
a coordenação de uma Assessoria, vinculada diretamente à presidência, cuja relação 
de responsabilidade não está formalmente institucionalizada. 

o fluxo de informações e documentos é informal, tanto entre os setores da 
Empresa, quanto entre essa e a SESAB. Além disso, os relatórios gerados e os 
controles mantidos são frágeis, fatos esses que ocasionaram morosidade e 
imprecisão no atendimento às solicitações da auditoria, a saber: 

• 	 fornecimento à auditoria de três relações distintas de beneficiários do 
Convênio n.-ª- 038/ 03; 

• 	 uma única relação de beneficiários compôs processo de prestação de contas 
de convênios distintos, os de n.-ª- 028/04 e n.-ª- 038/03; 

• 	 mesma fotografia atribuída a mais de um beneficiário, demonstrando 
inconsistência nos registros fotográficos; e 

• 	 termo de conclusão de obra e atestado de fiscalização compondo os processos 
de prestação de contas, comprovando serviços que não foram efetivamente 
executados, conforme verificado pela equipe do TCE-BA nos municípios 
de Serrolândia e América Dourada. 
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Esses fatos evidenciam a fragilidade da estrutura operacional e dos controles 
internos da CONDER para a execução da Ação, o que dificulta seu 
acompanhamento, controle e avaliação, possibilitando a ocorrência de erros nas 
informações geradas, desvios de recursos e de finalidade dos convênios, bem 
como compromete a qualidade dos serviços prestados . 

• Fragilidade dos instrumentos de planejamento 

o PPA 2004-2007 não contempla, no Programa Mais Saúde, uma ação específica 
para o controle da Doença de Chagas, estando esse inserido na Ação de Vigilância 
Epidemiológica, que engloba outros agravos à saúde. As metas estipuladas não 
são específicas do controle da Doença de Chagas, de modo que não se mostram 
possíveis o acompanhamento e a mensuração dos resultados obtidos com os 
trabalhos executados. 

Toda ação governamental deve estar respaldada em um planejamento, capaz de 
nortear o seu curso e atenuar potenciais riscos. O planejamento deverá: a) 
determinar os objetivos a serem atingidos; b) indicar a melhor forma para alcançá­
los; c) expressar de forma clara e concisa suas diretrizes, metas e ações, e 
estabelecer adequada e objetivamente a relação entre o que será executado e o 
produto desejado, de forma a subsidiar um sistema de informações gerenciais 
que possibilite o monitoramento e avaliação. 

Ressalte-se, ainda, que não foram estabelecidos no PPA indicadores de 
desempenho relativos às ações de controle da Doença de Chagas para os 
Programas Mais Saúde e Viver Melhor. 

Assim, a fragilidade do planejamento governamental, quando da elaboração dos 
modelos teóricos das intervenções e da definição dos mecanismos de mensuração 
de desempenho das ações executadas, compromete o acompanhamento e a 
avaliação das ações de governo. 

TI••aI .. c:o.t.s .. lEstIIdD ....... 
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Com o objetivo de contribuir para a melhoria do desempenho do controle da 
Doença de Chagas no Estado da Bahia, o TCE recomenda: 

À SESAB: 

• 	 formalizar os critérios para seleção das casas a serem beneficiadas pelas 

ações de melhoria habitacional; 

• 	 promover articulação institucional entre a CONDER e as prefeituras 
municipais, com vistas a aperfeiçoar o controle e avaliação das ações de 
controle da Doença de Chagas; 

• 	 elaborar e implementar, em parceria com os gestores municipais, plano 
estratégico de divulgação e mobilização social para o controle da Doença 
de Chagas; 

• 	 efetuar levantamento da quantidade de PITs nos municípios e monitorar o 
cumprimento da Programação Pactuada Integrada; 

• 	 monitorar as ações de orientação à comunidade realizadas pelas secretarias 
municipais de saúde; 

• 	 promover articulação institucional, junto aos municípios, no âmbito da 
Comissão Intergestores Bipartite, a fim de fortalecer a estrutura de controle 
da Doença de Chagas; 

• 	 executar as ações de vigilância em saúde, conforme determinado na Portaria 
1. 172/ GM; 

• 	 estimular os municípios a estabelecerem parcerias e integração das equipes 
do Programa de Saúde da Família quanto à orientação à comunidade; 

• 	 assessorar e acompanhar os sistemas municipais de saúde, em parceria com 
os gestores municipais e DIRES, objetivando contribuir para instrumentalizar 
e subsidiar a organização e funcionamento dos Conselhos Municipais de 
Saúde (CMSs); 
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• 	 promover ações para sensibilizar os CMSs, quanto às questões relativas ao 
controle da Doença de Chagas e à importância do controle social nos 
municípios; 

• 	 intensificar a capacitação e o monitoramento da ação dos CMSs; 

• 	 adotar sistema integrado de informações entre as DIRES e a SESAB; 

• 	 sistematizar o fluxo de informações entre a SESAB e a CONDER, 
estabelecendo diretrizes para a execução das ações de controle da Doença 
de Chagas, com definição das linhas de responsabilidade; e 

• 	 aprimorar o sistema de planejamento das ações, quando da concepção do 
modelo teórico das intervenções para elaboração do PPA, com vistas a 
permitir urna maior transparência e controle das ações governamentais a 
serem executadas pela SESAB 

À CON D E R: 

• 	 aprimorar o controle da execução dos convênios, condicionando a liberação 
dos recursos ao cumprimento do Plano de Trabalho; 

• 	 instaurar inquérito administrativo para apurar responsabilidades relativas às 
irregularidades na execução dos convênios n:ª- 148/02, 152/02 e 048/03, e 
posterior encaminhamento ao TCE-BA e ao Ministério Público, se aplicáveis; 

• 	 atentar para os parâmetros estabelecidos no Manual de Orientação da 
FUNASA, com vistas a abrigar, adequadamente, a família beneficiada, além 
de prestar orientação necessária, de forma a minimizar os riscos de 
contaminação pelo barbeiro; 

• 	 condicionar o repasse da última parcela dos convênios à demolição das 
construções de taipa e remoção do entulho gerado; e 

• 	 definir formalmente as linhas de responsabilidade para a execução das ações 
de melhorias habitacionais. 

À SESAB em conjunto com a cONDER: 

• 	 aprimorar as ações de monitoramento, supervisão e fiscalização das ações 
de controle da Doença de Chagas; 
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• 	 desenvolver processos de educação popular em saúde e prestar apoio técnico 
aos municípios, visando ao fortalecimento da participação social; e 

• 	 intensificar as ações de fiscalização nas áreas de maior incidência de criatórios 
de animais próximos às casas, de modo a coibir a manutenção de focos de 
infestação. 

Benefícios da implementação 
das recomendações 

do TCE .. ' .. 
.• ' :' B· ~.: ' ~ .. 
-­'.l/:I. ..... . -
~ ... ~ 

Com a implementação das recomendações propostas, espera-se minimizar o 
uso de critérios subjetivos na escolha das casas a serem beneficiadas, assim como 
possibilitar maior eficiência no acompanhamento e monitoramento das ações 
de melhoria habitacional. Espera-se, ainda, alcançar melhor qualidade das ações 
de saúde, através de estímulo à participação da sociedade organizada na 
consolidação dos princípios do SUS, assim com a garantia da preservação da 
saúde da população residente em área de risco de contaminação de barbeiros, e 
maior fidedignidade e tempestividade dos dados gerados pela SESAB e pela 
CONDER, no que tange ao controle da Doença de Chagas. 
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Processo: TCE/000818/2007 

Origem: Secretaria da Infra-Estrutura e Secretaria da Saúde 

Auditoria Operacional nas Ações de Vigilância Epidemiológica de Doença 
e Redução de Danos e Melhoria Habitacional para Erradicação da Doença 
de Chagas 

Relator: Cons. Sérgio Spector 

RESOLUÇÃO n° 114/2007 

Ementa: Auditoria Operacional objetivando examinar 
Ações de Vigilância Epidemiológica de Doença e Redução 
de Danos e Melhoria Habitacional para Erradicação da 
Doença de Chagas. Ocorrências que requerem a 
cientificação de todos os órgãos da Administração inter­
dependentes no desempenho do Programa, para adoção 
de providências saneadoras. Notificação e subseqüente 
anexação ao processo de prestação de contas do exercício. 

Vistos, etc. 

RESOLVEM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
reunidos em Plenário, à unanimidade, determinar: 

1. Seja dado conhecimento desta Resolução e do Relatório de Auditoria aos 
SExmO Srs. Secretários de Desenvolvimento Urbano e da Saúde, e aos demais 

gestores envolvidos na execução deste programa, para que, desde logo, adotem 
as providências que lhes parecerem cabíveis para otimização das ações de Vigilância 
Epidemiológica de Doença e Redução de Danos e Melhoria Habitacional para 
Erradicação da Doença de Chagas, executadas através dos Programas "Mais 
Saúde" e "Viver Melhor". 
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2. À Secretaria Geral a duplicação, por cópia, deste processo para anexação da 
Auditoria aos autos de prestação de contas da Secretaria da Infra-Estrutura do 
Estado da Bahia e da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, Secretarias às 
quais estão afetos os respectivos programas, relativas ao exercício de 2006, e às 
prestações de contas da Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde ­
SUVISA e da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia ­
CONDER, do mesmo exercício. Vencido, em parte, o Cons. França Teixeira, 
que votou, também, pelo encaminhamento de cópia desta decisão ao Presidente 
da Comissão de Saúde da Assembléia Legislativa. 

Sala das Sessões, em l3 de novembro de 2007. 
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